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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 13005.902335/2008-21

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  1002-000.021 — Turma Extraordinaria / 2* Turma Ordinaria
Data 02 de outubro de 2018

Assunto COMPENSACAQ

Recorrente CEVA TRANSPORTES LTDA

Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, para que a Unidade de Origem:

1) Informe se houve apresentagdo de DCTFs retificadoras do ano-calendario de
2003 pelo Recorrente e quais constam como aceitas ou rejeitadas na base de dados da RFB,
juntando ao processo a DCTF que prevaleceu no 4° trimestre de 2003;

2) Junte ao processo copia integral da DIPJ e do DACON que prevaleceram no
ano-calendario de 2003, ou intime o Recorrente a apresenta-los, na hipotese de inexisténcia ou
nao localizag¢do destas declaragdes na base de dados da RFB;

3) Intime o Recorrente a apresentagao de copia da escrituracao contabil-fiscal na
qual conste a origem aos créditos postulados referentes aos meses de outubro a dezembro de
2003, juntamente com a elaboracdo de quadro analitico discriminando os valores e periodos
correspondentes.

(assinado digitalmente)
Ailton Neves da Silva - Presidente e Relator.
Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Leonam Rocha de Medeiros ¢ Angelo Abrantes
Nunes.

Relatorio



  13005.902335/2008-21  1002-000.021 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução Turma Extraordinária / 2ª Turma Ordinária 02/10/2018 COMPENSAÇÃO CEVA TRANSPORTES LTDA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 10020000212018CARF1002RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, para que a Unidade de Origem:
 1) Informe se houve apresentação de DCTFs retificadoras do ano-calendário de 2003 pelo Recorrente e quais constam como aceitas ou rejeitadas na base de dados da RFB, juntando ao processo a DCTF que prevaleceu no 4º trimestre de 2003;
 2) Junte ao processo cópia integral da DIPJ e do DACON que prevaleceram no ano-calendário de 2003, ou intime o Recorrente a apresentá-los, na hipótese de inexistência ou não localização destas declarações na base de dados da RFB;
 3) Intime o Recorrente à apresentação de cópia da escrituração contábil-fiscal na qual conste a origem aos créditos postulados referentes aos meses de outubro a dezembro de 2003, juntamente com a elaboração de quadro analítico discriminando os valores e períodos correspondentes.
 (assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente e Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Breno do Carmo Moreira Vieira, Leonam Rocha de Medeiros e Ângelo Abrantes Nunes.
   Relatório
 
 Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento da Manifestação de Inconformidade contra a não homologação da compensação, transcrevo e adoto o relatório produzido pela DRJ/RJ1: 
 Trata o presente processo de declaração de compensação no 22231.86096.160704.1.3.04-2770 (fls. 23/28) em que o interessado aponta crédito de pagamento indevido ou a maior de CSLL código 2372-1 referente ao mês de dezembro de 2003, no valor de R$ 4.184,07. O pagamento foi efetuado em 30/01/2004 (fls. 26). Com o referido crédito o interessado compensou débito CSLL do código 2372-1 PA- 2º trim/2004, com vencimento em 30/07/2004, no valor de R$ 495,72 (fl. 27). A declaração de compensação foi entregue em 16/07/2004.
 O Despacho Decisório n° 790540439, de 09/09/2008 (fl. 02), não reconheceu o crédito em questão, uma vez que a partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP, constatou-se que o pagamento informado já foi utilizado para pagamentos de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação do débito informado no PER/DCOMP, e não homologou a compensação declarada.
 Tendo tomado ciência do Despacho Decisório em 19/09/2008 (doc. fls. 19), o interessado apresentou manifestação de inconformidade em 29/09/2008 (fl. 01), alegando em síntese que:
 � a origem inicial do crédito utilizado nas PER/DCOMP esta caracterizada na DCTF do 4° trimestre de 2003, juntada aos autos, tendo o valor pago R$ 9.319,68, valor do débito de R$ 3.494,88, valor pago indevidamente a maior de R$ 5.824,80;
 � a partir da disponibilidade deste crédito, foi o mesmo utilizado na geração do PER/DCOMP nº 3330.09985.160404.1.3.04-8522, em 16/04/2004, para compensar com o débito no valor de R$ 1.701,93, restando um saldo de R$ 4.184,07;
 � foi gerada nova compensação a partir da disponibilidade original através do PER/DCOMP nº 22231.86096.160704.1.3.04-0770, com valor original do crédito de R$ 4.184,07, para compensar débitos no valor de R$ 495,72, restando um saldo credor de R$ 3.772,00.
 � Portanto, conforme evolução das compensações entende-se ter demonstrado a disponibilidade dos créditos citados, conforme a documentação juntada; 
 � solicita-se o cancelamento do despacho decisório.
 A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RJ1, conforme acórdão n. 12-36.829, de 19 de abril de 2011 (e-fl. 45), que recebeu a seguinte ementa:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
 Período de apuração: 01/10/2003 a 31/12/2003 
 DIREITO CREDITÓRIO. MATÉRIA JÁ EXAMINADA EM OUTRO PROCESSO.
 A decisão de primeira instância que examina, em determinado processo, o direito creditório pleiteado pelo interessado, aplica-se, também, a todos os demais processos que estejam vinculados ao mesmo crédito.
 COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
 Não comprovada a liquidez e a certeza do crédito pleiteado, deixa-se de homologar a compensação declarada.
 
 Irresignado, o Recorrente apresenta Recurso Voluntário (e-fls. 53), no qual, oferece os argumentos abaixo sintetizados.
 Registra que "A origem inicial do crédito objeto das PER/DCOP anexa se deu através da Instrução Normativa nr. 390 no inciso I do Artigo 89, que determina o percentual da Receita Bruta a ser considerado para efeito de determinação da base de cálculo da CSLL seria de 12% e não de 32% a partir de 01 de Setembro de 2003 para: 'Prestação de serviços em geral, exceto serviços hospitalares e de transporte'."
 Destaca que "o cálculo da CSLL do período de Outubro de 2003 a Dezembro de 2003 foi realizado com a aplicação da base de cálculo de 32% e não de 12% conforme determina a citada IN nr. 390 e demonstração dos valores pagos a maior cfe. Anexo 1."
 Sustenta que "A partir da origem inicial do crédito caracterizada na DCTF Retificadora do 4 trimestre de 2003 e respectiva DIPJ do período , utilizamos o saldos na PER/DCOMP anexa".
 Apresenta demonstrativo de cálculo, DARF e DCTF retificadora relativos ao crédito pleiteado.
 Ao final, conclui que as compensações foram realizadas na forma da lei, solicitando o cancelamento do acórdão de Manifestação de Inconformidade. 
 É o relatório do necessário.
 
 Voto
 Embora seja tempestivo e atenda aos demais requisitos de admissibilidade, tomo conhecimento parcial do Recurso Voluntário, eis que não se encontra em condições de julgamento, conforme se explica a seguir.
 Constato que o ora Recorrente não teve homologado o PER/DCOMP de nº 22231.86096.160704.1.3.04-2770, sob a alegação de que o crédito de R$ 4.184,07, nele informado, já havia sido utilizado integralmente no pagamento do débito do tributo de código de receita 2372 (CSLL de Pessoa Jurídica optante pelo lucro presumido), do período de apuração de 31/12/2003, conforme mostra o excerto do Despacho Decisório Eletrônico abaixo:
 
 
 A decisão a quo pontuou que o Recorrente não teve reconhecido no processo nº 13005.90053512008-40 o crédito de origem no PERD/COMP 3330.09985.1604.1.3.04-8522 e que, por isso, não haveria que se falar em disponibilidade de crédito para o pleito ora em análise, conforme excerto abaixo:
 O interessado em sua Manifestação de Inconformidade, constante do processo n° 13005.90053512008-40, solicita a retificação do débito informado em DCTF para o 4º trim/2003, com o código receita 2372-1 (CRI-- PJ optantes pela apuração com base no lucro presumido ou arbitrado), do valor de R$ 9.319,68, para o valor de R$ 3.494,88, conforme DCTF retificadora juntada às fls. 08/18, resultando, desse modo, em pagamento a maior no valor de R$ 5.824,80.
 Na Manifestação de Inconformidade constante do processo em tela, alega o interessado, que o crédito utilizado no PER/DCOMP constante dos autos, tem origem no citado valor.
 Porém, conforme o Acórdão DRJ/RJ-1 n° 12-036.82812011 (doc. fls. 43/47), o pleito não foi homologado, pois a retificação da DCTF ocorreu em data posterior ao início do procedimento administrativo, fato não permitido pela legislação que trata da matéria.
 Sendo assim, como o interessado no processo n° 13005.90053512008-40 não teve o crédito reconhecido, não há que se falar em disponibilidade de crédito com origem no PER/DCOMP n° 3330.09985.1604.1.3.04-8522, para o pleito ora em análise.
 
 Analisando o Recurso Voluntário vejo que o pedido de reconhecimento do crédito pelo Recorrente fundamenta-se em uma DCTF retificadora recepcionada em 27/05/2008 (e-fls. 32), e que o crédito de origem no PER/DCOMP n° 3330.09985.1604.1.3.04-8522, constante do processo n° 13005.90053512008-40, não foi reconhecido por conta da DCTF retificadora do 4º trimestre de 2003 ter sido apresentada em data posterior à de emissão do despacho decisório eletrônico de não homologação constante daquele processo, ocorrida em 24/04/2008. Naquela oportunidade, a decisão a quo pontuou que a retificação da declaração de compensação só poderia ser admitida enquanto o pedido estivesse pendente de decisão administrativa à data do envio do documento de retificação, lastreando-se na legislação de regência.
 Em que pese a existência do óbice normativo apontado para apuração do crédito postulado pelo Recorrente, constato haver verossimilhança nas suas alegações, fundada no fato de que apresentou DCTF retificadora dos créditos que compuseram o PERD/COMP não homologado no processo n° 13005.90053512008-40, a qual, em sendo deferida, faria cair por terra o motivo da não homologação, eis que a totalidade dos créditos postulados pelo Recorrente estariam confirmados, o que permitiria a verificação da suficiência (ou não) dos créditos constantes do PERD/COMP do processo ora em análise.
 Assim, ancorado nos princípios da verdade material e do formalismo moderado, entendo que o deslinde do caso depende, primeiramente, da confirmação (ou não) da aceitação na base de dados da Receita Federal do Brasil da DCTF retificadora do 4º trimestre de 2003 recepcionada em 27/05/2008, bem como do batimento das informações nela colhidas com a escrituração contábil-fiscal do Recorrente e com outras declarações do mesmo período apresentadas pelo Recorrente, mormente a DIPJ e o DACON.
 No presente caso alguns desses documentos e declarações não foram juntados aos autos e não se tem certeza de que as declarações juntadas prevaleceram nos sistemas de controle da RFB ou se foram retificadas, motivo porque voto por baixar o processo em diligência junto à Unidade de Origem para que:
 1) Informe se houve apresentação de DCTFs retificadoras do ano-calendário de 2003 pelo Recorrente e quais constam como aceitas ou rejeitadas na base de dados da RFB, juntando ao processo a DCTF que prevaleceu no 4º trimestre de 2003;
 2) Junte ao processo cópia integral da DIPJ e do DACON que prevaleceram no ano-calendário de 2003, ou intime o Recorrente a apresentá-los, na hipótese de inexistência ou não localização destas declarações na base de dados da RFB;
 3) Intime o Recorrente à apresentação da escrituração contábil-fiscal na qual conste a origem aos créditos postulados referentes aos meses de outubro a dezembro de 2003, juntamente com a elaboração de quadro analítico discriminando os valores e períodos correspondentes.
 Após, cientificar o Recorrente sobre o resultado da diligência e retornar os autos ao Relator para prosseguimento.
 
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva
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Por bem sintetizar os fatos até o momento processual anterior ao do julgamento
da Manifestagao de Inconformidade contra a nao homologag¢ao da compensacao, transcrevo e

adoto o relatorio produzido pela DRJ/RJ1:

ementa:

Trata o presente processo de declaragdo de compensa¢do no
22231.86096.160704.1.3.04-2770 (fls. 23/28) em que o interessado
aponta crédito de pagamento indevido ou a maior de CSLL codigo
2372-1 referente ao més de dezembro de 2003, no valor de R$
4.184,07. O pagamento foi efetuado em 30/01/2004 (fls. 26). Com o
referido crédito o interessado compensou débito CSLL do codigo 2372-
1 PA- 2° trim/2004, com vencimento em 30/07/2004, no valor de R$
495,72 (fl. 27). A declara¢do de compensa¢do foi entregue em
16/07/2004.

O Despacho Decisorio n° 790540439, de 09/09/2008 (fl. 02), ndo
reconheceu o crédito em questdo, uma vez que a partir das
caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP, constatou-se
que o pagamento informado ja foi utilizado para pagamentos de
deébitos do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para
compensagdo do débito informado no PER/DCOMP, e ndo homologou
a compensagdo declarada.

Tendo tomado ciéncia do Despacho Decisorio em 19/09/2008 (doc. fls.
19), o interessado apresentou manifestacdo de inconformidade em
29/09/2008 (fl. 01), alegando em sintese que:

* a origem inicial do crédito utilizado nas PER/DCOMP esta
caracterizada na DCTF do 4° trimestre de 2003, juntada aos autos,
tendo o valor pago R$ 9.319,68, valor do débito de R$ 3.494,88, valor
pago indevidamente a maior de R$ 5.824,80;

* a partir da disponibilidade deste crédito, foi o mesmo utilizado na
geragdo do PER/DCOMP n° 3330.09985.160404.1.3.04-8522, em
16/04/2004, para compensar com o débito no valor de R$ 1.701,93,
restando um saldo de R$ 4.184,07;

* foi gerada nova compensagdo a partir da disponibilidade original
atravées do PER/DCOMP n° 22231.86096.160704.1.3.04-0770, com
valor original do crédito de R$ 4.184,07, para compensar débitos no
valor de R$ 495,72, restando um saldo credor de R$ 3.772,00.

» Portanto, conforme evolu¢do das compensagoes entende-se ter
demonstrado a disponibilidade dos créditos citados, conforme a
documentagdo juntada,

* solicita-se o cancelamento do despacho decisorio.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada improcedente pela DRIJ/RJI,
conforme acorddo n. 12-36.829, de 19 de abril de 2011 (e-fl. 45), que recebeu a seguinte

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO

LIQUIDO - CSLL
Periodo de apuracao: 01/10/2003 a 31/12/2003
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DIREITO CREDITORIO. MATERIA JA EXAMINADA EM
OUTRO PROCESSO.

A decisdo de primeira instdncia que examina, em determinado
processo, o direito creditorio pleiteado pelo interessado, aplica-se,
também, a todos os demais processos que estejam vinculados ao
mesmo crédito.

COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.

Nao comprovada a liquidez e a certeza do crédito pleiteado,
deixa-se de homologar a compensacao declarada.

Irresignado, o Recorrente apresenta Recurso Voluntario (e-fls. 53), no qual,
oferece os argumentos abaixo sintetizados.

Registra que "A origem inicial do crédito objeto das PER/DCOP anexa se deu
através da Instrucdo Normativa nr. 390 no inciso I do Artigo 89, que determina o percentual da
Receita Bruta a ser considerado para efeito de determinagdo da base de célculo da CSLL seria
de 12% e ndo de 32% a partir de 01 de Setembro de 2003 para: 'Prestacdo de servicos em geral,

exceto servigos hospitalares e de transporte'.

Destaca que "o calculo da CSLL do periodo de Outubro de 2003 a Dezembro de
2003 foi realizado com a aplicacdo da base de calculo de 32% e ndo de 12% conforme
determina a citada IN nr. 390 e demonstragao dos valores pagos a maior cfe. Anexo 1.”

Sustenta que "A partir da origem inicial do crédito caracterizada na DCTF
Retificadora do 4 trimestre de 2003 e respectiva DIPJ do periodo , utilizamos o saldos na
PER/DCOMP anexa”.

Apresenta demonstrativo de calculo, DARF e DCTF retificadora relativos ao
crédito pleiteado.

Ao final, conclui que as compensagdes foram realizadas na forma da lei,
solicitando o cancelamento do acordao de Manifestagdo de Inconformidade.

E o relatério do necessario.

Voto

Embora seja tempestivo e atenda aos demais requisitos de admissibilidade, tomo
conhecimento parcial do Recurso Voluntario, eis que ndo se encontra em condi¢des de
julgamento, conforme se explica a seguir.

Constato que o ora Recorrente ndo teve homologado o PER/DCOMP de n°
22231.86096.160704.1.3.04-2770, sob a alegagdo de que o crédito de R$ 4.184,07, nele
informado, j& havia sido utilizado integralmente no pagamento do débito do tributo de codigo
de receita 2372 (CSLL de Pessoa Juridica optante pelo lucro presumido), do periodo de
apuragdo de 31/12/2003, conforme mostra o excerto do Despacho Decisorio Eletronico abaixo:
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DATa DE EM1SSEO: O9/08/2008 PR Fyund
1=SUJEITO FASSIVO / INTERESSADO )

TP G 1 WOME [ NOME  ENPRLS AR 1AL

4. EZd_S43/0001-15 CEVA TRAMSPORTES LTD& —I
2-IDENTIFICADOR DO PER/CCOMP
FER/DCOW DATA DA TRANSMISSAD | TIPO CE CAEDITO Fg DO PROCESS0 DE CREGITO

22231, B5096. 160704, 1, 3. 04-27T0 16/07/ 2008 Pagasento [mdewido ou @ Wasos | 13005 -502 . 335/ 2008-21 |
3-FUNDAMENTACAOD, DECISAOD E EMQUADRAMENTD LEGAL

Limine oo cridito analisaca, corresponcente ac walor 9o crécita original na data e transsissSc inforsada ra PERSDCOMP: 4. 184, u:l
A partir das ca—x:arlsrlc—ﬁ@)uﬂF discriminasn no PEVDODIME ACima (dentif icads, foram localizados wa ou m@is pagament
relacionacdas, was In:eg"aﬂneﬂte utilizados para cuitasSo de oéhitos oo contribuinte. nd@o restanco crédita disponivel para cnrneuaaa:ﬁo dos
cénitos informades no PERS
CAAACTEA LST ICAS DO QARF

PERfODO CE APUAACED CODIGD DE RECEITA ]\--u_uﬂ TOTAL 00 DAAF ||>rm DE ARRECADACAD |
|au|e.rauna |2312 | §.319,.68 |3wo|u_m.-
UTILIZACHD DOS PAGAMENTOS ENMCONTRADOS PARA O DARF 0ESCRIN IMAOD MO PERSDCONE
PMUMERD DO PAGRMENTD _ VALOR SRIGIMAL TOTAL PROCESSOCPR)S PERDCIMPOPD) S DEB | TOLLE) WALOS ORIGEMAL T IL LZa00 |
4258854828 5.319.658 Do: cod 2372 PA 3151272003 8.319,88
i
o i
|
VALOA TOTAL 5 315 58

Giante g8 inextstdncfa do crégito, MAD HOMOLOGD a cospensacSc declarada.
Va'or dewedor consolfdado, corresponoentes 205 ofoitos Ingdevicamente compensados, Dara pagamento avé 30/,09/2008 .

| FRIAC TPAL [vasta I JURCES

| ags, T2 | 58,14 I 28662 |

Para werif icacio de valores Ue-m & emiss30 08 CARF, cConsultar © eNCerego www, Ceceita. farends gow br, na opcbe Sery i0os ou através oe
certificscSc digital na ooclo B-CAC, assunto PER/DCOMP Destacnc Dectsério.

Encuacdramento legal: Arcs. 155 e 170, o= Lel n® 5.172, oe 25 Oe outubro o 165 [CTMI. Act. T4 ca Led 9.430, oe 27 de cessabro oo 1896,

4—CIENMCIA E INTIMACAOD

Fica o sujeito passiveo CIENTIFICADD deste despacho eINTIMADDO 2 no prazo de 30(trinta) dias. contados a partir da ci@ncia
deste, efeluvar o pagamenta dos déhitos indevidamente compensados, com  os respectives acréscimos legais, facultada
a apresentaglo de manifestagBo de inconformidade & Deiegacia da HReceita Federal do Brasil de Julgamento, ne mesmo
prazo, mos termos dos §§ 72 e 92 do art. 74 da Lei n® 9430, de 19896, com aherag@es posteriores. Niso havendo
pagamento  ow apresentagico de manifestagio de inconformidade, os débitos indevidamente compensados, com oS
acréscimos legais, serdo inscritos am Divida Ativa da Unido para cobranga execultiva.

A decisdo a quo pontuou que o Recorrente nao teve reconhecido no processo n°
13005.90053512008-40 o crédito de origem no PERD/COMP 3330.09985.1604.1.3.04-8522 ¢
que, por isso, nao haveria que se falar em disponibilidade de crédito para o pleito ora em
analise, conforme excerto abaixo:

O interessado em sua Manifesta¢do de Inconformidade, constante do
processo n° 13005.90053512008-40, solicita a retificagcdo do débito
informado em DCTF para o 4° trim/2003, com o cddigo receita 2372-1
(CRI-- PJ optantes pela apura¢do com base no lucro presumido ou
arbitrado), do valor de R$ 9.319,68, para o valor de R$ 3.494,88,
conforme DCTF retificadora juntada as fls. 08/18, resultando, desse
modo, em pagamento a maior no valor de R$ 5.824,80.

Na Manifesta¢do de Inconformidade constante do processo em tela,
alega o interessado, que o crédito utilizado no PER/DCOMP constante
dos autos, tem origem no citado valor.

Porém, conforme o Acorddo DRJ/RJ-1 n°® 12-036.82812011 (doc. fls.
43/47), o pleito ndo foi homologado, pois a retificagio da DCTF
ocorreu em data posterior ao inicio do procedimento administrativo,
fato ndo permitido pela legislagdo que trata da materia.

Sendo assim, como o interessado no processo n® 13005.90053512008-
40 ndo teve o crédito reconhecido, ndo ha que se falar em
disponibilidade de crédito com origem no PER/DCOMP n°
3330.09985.1604.1.3.04-8522, para o pleito ora em andlise.

Analisando o Recurso Voluntario vejo que o pedido de reconhecimento do
crédito pelo Recorrente fundamenta-se em uma DCTF retificadora recepcionada em
27/05/2008 (e-fls. 32), e que o crédito de origem no PER/DCOMP n° 3330.09985.1604.1.3.04-

4
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8522, constante do processo n° 13005.90053512008-40, ndo foi reconhecido por conta da
DCTF retificadora do 4° trimestre de 2003 ter sido apresentada em data posterior a de emissao
do despacho decisorio eletronico de ndo homologacao constante daquele processo, ocorrida em
24/04/2008. Naquela oportunidade, a decisao a quo pontuou que a retificagdo da declaracao de
compensagdo sO poderia ser admitida enquanto o pedido estivesse pendente de decisdo
administrativa a data do envio do documento de retificagdo, lastreando-se na legislacao de
regéncia.

Em que pese a existéncia do 6bice normativo apontado para apuragao do crédito
postulado pelo Recorrente, constato haver verossimilhancga nas suas alegagdes, fundada no fato
de que apresentou DCTF retificadora dos créditos que compuseram o PERD/COMP nao
homologado no processo n°® 13005.90053512008-40, a qual, em sendo deferida, faria cair por
terra o motivo da ndo homologacdo, eis que a totalidade dos créditos postulados pelo
Recorrente estariam confirmados, o que permitiria a verificagdo da suficiéncia (ou ndo) dos
créditos constantes do PERD/COMP do processo ora em analise.

Assim, ancorado nos principios da verdade material e do formalismo moderado,
entendo que o deslinde do caso depende, primeiramente, da confirmagao (ou ndo) da aceitagao
na base de dados da Receita Federal do Brasil da DCTF retificadora do 4° trimestre de 2003
recepcionada em 27/05/2008, bem como do batimento das informacdes nela colhidas com a
escrituragdo contébil-fiscal do Recorrente e com outras declaracdes do mesmo periodo
apresentadas pelo Recorrente, mormente a DIPJ e o DACON.

No presente caso alguns desses documentos e declaragdes ndo foram juntados
aos autos e nao se tem certeza de que as declaracdes juntadas prevaleceram nos sistemas de
controle da RFB ou se foram retificadas, motivo porque voto por baixar o processo em
diligéncia junto a Unidade de Origem para que:

1) Informe se houve apresentagcdo de DCTFs retificadoras do ano-calendario de
2003 pelo Recorrente e quais constam como aceitas ou rejeitadas na base de dados da RFB,
juntando ao processo a DCTF que prevaleceu no 4° trimestre de 2003;

2) Junte ao processo copia integral da DIPJ e do DACON que prevaleceram no
ano-calendario de 2003, ou intime o Recorrente a apresenta-los, na hipotese de inexisténcia ou
nao localizag¢do destas declaragdes na base de dados da RFB;

3) Intime o Recorrente a apresentacdo da escrituracdo contabil-fiscal na qual
conste a origem aos créditos postulados referentes aos meses de outubro a dezembro de 2003,
juntamente com a elaboragdo de quadro analitico discriminando os valores e periodos
correspondentes.

Apos, cientificar o Recorrente sobre o resultado da diligéncia e retornar os autos
ao Relator para prosseguimento.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva



